(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 03622

A Pessoa Juridica X é devedora de crédito tributario regularmente inscrito em divida ativa da Unido no valor de R$ 1 milhdo. Antes de iniciada a execugéo,
decidiu alienar seu Unico imével, avaliado em R$ 2 milhdes, por valor muito inferior ao da avaliagdo. Tomando ciéncia do fato, a Procuradoria da Fazenda
Nacional (PFN) moveu acéo anulatéria do negécio juridico, alegando fraude a execugéo. Considerando os fatos narrados, responda aos itens a seguir.

A) E correto afirmar que, ndo tendo sido iniciada a execucéo fiscal, descabe a arguicéo de fraude pretendida pela PFN? Justifique.

B) Mesmo que o devedor reserve bens suficientes para a garantia da divida inscrita, a fraude a execucéo remanesce? Justifique.

Resposta #005381

Por: Carolina 14 de Maio de 2019 as 20:22

a) Nos termos do art. 185 do CTN, é considerada fraudulenta a alienacédo de bens pelo devedor de tributo devidamente inscrito em divida ativa, de modo que
a alegacdo de fraude suscitada pela Procuradoria da Fazenda Nacional procede. N&o se trata, propriamente, de fraude a execucéo (pois execu¢do nao
h&) mas de fraude contra credores (arts. 158 e ss. do CC), com requisitos proprios.

b) Na hipé6tese de serem reservados bens suficientes pelo devedor, ndo ha falar em fraude, nos termos do art. 185, paragrafo Unico, do CTN, na medida em
que os bens remanescentes poderdo ser executados com vistas a satisfacéo do débito.



	Questão Discursiva 03622
	Resposta #005381


